CONSELHO MUNICIPAL DE PROTECAD y
E DEFESA DOS ANIMAIS

REGIMENTO INTERNO

Art. 1° — O Cohselhd Municipal de Protecédo e Defesa dos Animais - CMPDA, érgao
~ constltivo e deliberativo, instifuido pela Lei Municipal n°'12‘63/2018,’ de 18 de Dezembro

de 2018, constitui-se instrumento de poh’ticé publica muniéipal, de destinagdo €
| gerenciamento de receitas e meios para o desenvolvimento e a execucgdo de ~acgbes
voltadas & saude, a protecéo, a defesa e ao bem-estar animal no MunIC|p|o de Fazenda

Rlo Grande, visando a saude humana e a protecdo ambiental.

Paragrafo Unico — Este Regimento Interno poderé ser revisto e reformulado pelos seus
membros sempre que houver necessidade de modlflcac,oes de aspectos considerados

»essencxals
Capitulo 1 - DA COMPOSIQI\O E DOS MANDATOS -

Art. 2° O CMPDA sera composto por 15 (qumze) membros nomeados por ato do Chefe do

Executivo Mummpal respeitando os seguintes critérios:

| — 01 (um) representante_ da SecretariavMunicipal de Meio Ambiente;
11 =01 (um) re.presehta_nte da Secretaria Municipal de Saude;
: Il — 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educacio;
» IV — 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Defesa Soci’al;
V — 03 (trés) representantes de entidades e/ou movimentos populares e/ou organizagbes
sociais voltadas a protecéo animal; |
VI — 01 (um) representante de entidade, movimento popular ou de organizagéo SOcial
voltada a cdnservégéo e prote¢éo da fauna silvestre; 0
VII —- 02 (dois) representantes da comunidade académica ou de cursos técnicos das areas
~ de Meio Ambiente ou‘Satde; :
"VIII ~ 01 (um) médico véterinério da iniciativa privada;
X =02 (dois) repreéentantes de associacdo de moradores;

X — 02 (dois) representantes da Camara Municipal de Fazenda Rio Grande.
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§ 1° Para cada membro do Conselho sera indicado um suplente da mesma area de
atuac3o. : : : RSN »
§ 2° — O mandato dos membros do CMPDA sera de 02 (dois) anos, permitida apenas 01
~ (uma) recondugao : :

§ 3° - Automatlcamente perderao o mandato os membros do CMPDA que nao
comparecerem a 3 (trés) reunides em um prazo de 12 (doze) meses.

~ § 4°— Atrasos excedentes a 10 (dez) minutos seréo contados como falta.
* Capitulo 2 — DO FUNCIONAMENTO
© Art. 3° QAs reunides do CMPDA s_eréo:

- Ordlnarlas toda prlmelra qumta felra ‘do més, as 10: OO horas, em local a ser |nd|cado
: prewamente , ; : ,
'II — Extraordinarias:.convocadas com antecédéncia minima de 48 horas, pell\c) presidente
ou por. sohmtagao por escrito de 1/3 dos membros

Il — As reunides serao abertas a participagdo da comunidade, na condlgao de ouvintes;
IV As reunibes ordlnarlas e extraordinarias s6 poderao funcionar com o quérum igual ou
superlor a metade mais um de seus membros (malorla S|mples)

~V — As reunides terdo a duracdo maxima de uma hora e trlnta minutos, salvo casos
~ éspeciais; ' : ; '

VI — As decisdes do CMPDA, sob forma de dellberagao serao tomadas pelo voto da
maioria simples de seus membros;

VIl — O Presidente do CMPDA, além de voto pessoal tera o voto de quahdade.

Capitulo 3 — DAS COMPETENCIAS E ATRIBUICOES .
1 Art. 4° — Séo competéncias e'atrib‘uigées do CMPDA:

| — Emitir parecer e deliberar em sﬁuagoes deflnldas nos termos do artigo 2° da Lei -
1263/2018 ' )
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Il — Avaliar projetos no amblto do Poder Publico relamonado com a protecao animal e
controle de zoonoses; :

-l — Propor alteragcdes na legislagao wgente para garantlr o cumprimento do direito
legitimo e legal dos animais; :

IV - Propor e auxiliar a realizagdo de parcerias com emprésas publicas e privadas que
possam apdiar, com auixilio financeiro ou forca de trabalho, o cumprimento dos objetivos
deste Conselho; s, ! : : :
V- Propbr prioridades e Ii‘nha‘s de acdo na alocégéo de recursos em programas e projetos
relacionados a guarda responsavel; ' ) ) ;

VI — Solicitar e acompanhar as agbes dos 6rgéos da Administragéo Publica, Direta ou
‘Indireta,‘ que t&m incidéncia no desenvolvimento de programas de protegéo e defesa dos
animais; . :

VIl — Acionar os 6rgdos publicos competentes em situagdes relativas ao bem estar animal;
VIl — Requisitar e acompanhar diIigénéias e adotar providéncias contra situacdes de
maus tratos aos animais; ' v
IX — Requerer junto ao Poder Judiciario agbes que visem a protegéo-énimal, em situagoes |
previstas na legislacéo vigente; ‘

X - Propdr e auxiliar o Poder Pudblico na realizagdo de campanhas de esclarecimento a
populagao quanto a guarda responsavel educacgédo ambiental e saude publica, conforme-
definido. na legislago; _ ' Uh ;
XI‘ — Contribuir com a organizagao, ’oﬁentaigéo e difusdo de praticas de guarda
responsével no Municipio;

Xl — Discutir medldas de conservagéo da fauna sﬂvestre bem como a manutengao dos
seus ecossnstemas '

- XHI = Incentivar a reallzagao de estudos e trabalhos relacionados com a protecéo anlmal

E

Art. 5° O Presidente, o Vice-Presidente e o Secretarlo do CMPDA serao eleitos pela

malona de votos dos membros que 0 mtegram

Art. 6° — Compete ao presidente do CMPDA:
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1 - Convocar e presidir as reun"ic"ies, seminérios e eﬁcontro's' promovidos pelo‘ Conselho;
Il - Colocar os assuntos protocolados em’pauta;
lll - Resolver questdes de ordem; o :
IV - Exercer nas sessoes plénérias direito de voto de qu’alidad'e, somente em caso de
empate; e By

V- Déterminar a realizacao de estudos soliéitados pelo consei-ho pleno.
Art. 7° = Ao vice-presidente compete substituir o“presidente na.sua auséncia. -
Art. 8° — Ao secretario compete secretariar e cuidar do expediente do Conselho.

Art. 9° — Somente os conselheiros terdo direito-a voto nas reunides.
Art. 10° — Quando convidados, os visitantes terdo direito a voz, desde que o assunto

- esteja previsto em pauta.

. Capitulo 4 — DO EXPEDIENTE

Art. 11° — O expediente abrangera:

_ I - Discusséo da pauta do dia com o uso da palavra pelos conselheiros;

Il — Proposigdes de temas para préxima Reuni&o.

'§ 1° — Encerrada a discusséo da péuta, nenhuma matéria podera ser apresentada, exceto
de extrema urgéncia. ‘ : ‘

k§ 2° — As proposigdes dos conselheiros deveréo ser entregues com uma antecedéncia '
minima de 48 (quarenta e oito) horas, para incluséo no expediente e elaboragéo da pauta

da respéctiva sessdo.
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Capitulo 5 — DAS COMISSGES'SETORIAIS

Art. 12° — As Comlssoes poderao ser criadas para fins especificos, destinadas a proceder

a estudos emitir pareceres espemahzados

‘Paragrafo Unico — As comissbes poderéo ser denominadas de camara técnica ou grupo

de trabalho.
: Capitulo 6 — DAS DISPOSI(,}(JES GERAIS

Art. 13° — Os casos omissos no pfesente Regiménto Internos e na Lei Municipal

- 1263/2018, seréo resolvidos mediante deliberagédo dos rhembros do CMPDA.

. Art. 14° — Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicagio em 6rg&o

oficial.

Fazendé Rio Grande, 7 de Julho de 2022.

 Presidente do CMPDA






